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			INTRODUÇÃO


			“A História (…) não é o culto apaixonado do passado, é dialética é um ponto de ligação dos tempos.”


			(Francisco Iglésias).


			Precisamos de uma história baseada em fundamentos científicos, que se torne um sustentáculo para que se possa realmente entender e compreender todo o processo histórico que foi tramado para que a historicidade do povo do Oeste Mineiro pudesse acontecer. 


			Todo ser humano tem sede de história, embora nem sempre isso fique claro para muitos. Apenas o fato de sermos racionais já nos dá o direito de tê-la de forma imanente em nosso ser. Talvez, nela esteja o antídoto contra a morte, resta ao homem conscientizar-se disso.


			A ideia de pesquisar o Oeste Mineiro, especificamente o Alto São Francisco, é uma busca a ser feita, no que restou do passado, a fim de resgatar, aquilo que por muitos, outrora fora esquecido, a identidade de um povo.  É notório que no século XVIII, Minas Gerais ainda não tinha a sua identidade territorial constituída, existia uma colcha de retalhos ainda em formação. Foi a partir do desejo de conhecer a história de nossos antepassados que nasceu a ideia de pesquisar a forma como a terra era distribuída e explorada, e as investigações acabaram retrocedendo ao século XVIII, onde tudo começou.


			Pretende-se neste trabalho, analisar como se deu o processo de ocupação das nascentes do São Francisco, Serra da Marcela e Quilombo do Ambrósio, mostrando assim, o momento em que a região passou a ser realmente colonizada. É importante também deixar claro o que atraiu os primeiros povoadores e quais eram suas principais atividades econômicas e de que regiões do país essas pessoas estavam vindo.


			Tentar-se-á esclarecer qual foi a forma mais usual de ocupação desses sertões, considerando, a lentidão e a dificuldade da conquista, de modo que fiquem evidentes   os ritmos de povoamento da região no período compreendido entre 1737-1790. Desta forma, o que se quer é mostrar o perfil de uma sociedade baseada na grande propriedade rural, mas fundamentada na economia de subsistência, agricultura e pecuária. 


			O referencial espacial e temporal desta pesquisa abrange os distritos de Piumhi, Bambuí, Comarca de São José del Rei, no período compreendido entre 1737 (ano de doação da primeira sesmaria na cabeceira do São Francisco) e 1790 (elevação de São Bento do Tamanduá à categoria de vila). Enfim, o objeto de estudo em evidência refere-se às freguesias de Santa Ana do Bambuí e Nossa Sra. do Livramento do Piumhi, Termo da Vila de São José D’el Rei, Comarca do Rio das Mortes.  O objetivo é saber como se deu o povoamento da mesma e o que atraiu para aquela região os primeiros habitantes. Investigaremos também como foi feita a distribuição das terras e qual a motivação usada para povoar de forma definitiva o Alto São Francisco.


			Muitos são os trabalhos de pesquisa que têm sido elaborados, porém, essa região, como várias outras do território brasileiro, ainda continua praticamente inexplorada do ponto de vista científico, pois, a maioria, senão a totalidade das obras existentes sobre o assunto, referem-se à história de uma ou outra cidade de modo isolado. Hoje no entanto, já não é mais suficiente uma história geral e superficial e o historiador precisa buscar cada vez mais a profundidade em suas investigações, já que o passado é urgente, para que se possa resgatar a verdadeira identidade de um povo.


			Numa colônia cujas fronteiras ainda eram móveis e provisórias, a expansão e as fontes de povoamento eram extremamente importantes. O aventurar-se num sertão inóspito, desconhecido e cheio de nativos da terra era uma empresa arriscada; muitos o faziam tendo em vista a riqueza rápida que daí poderia advir. 


			Em Minas Gerais, durante o século XVIII, temos uma sociedade constituída em torno de uma atividade mercantil exportadora, a mineração1. Esta definiu a forma de povoamento e colonização, mas foi através da atividade agrícola e comercial que a sociedade mineira do setecentos se consolidou. Desta forma que relação existe entre a doação de sesmarias e a colonização do Alto São Francisco? Analisaremos também como a criação de gado influenciou na conquista do Oeste de Minas já que a Comarca do Rio das Mortes tinha papel decisivo no abastecimento da capitania de Minas.


			Antes de mais, convém destacar, que a documentação referente ao objeto pesquisado é limitada, pois muitos documentos dos arquivos eclesiásticos, considerados arquivo morto, em épocas passadas, foram queimados e/ou jogados fora. Os documentos que ainda existem estão separados por grandes distâncias, o que acaba por dificultar bastante a pesquisa. Não existe, no Alto São Francisco, nenhum centro de memória com documentação reunida. Documentos são encontrados em vários arquivos do país, Minas Gerais (Arquivo Público Mineiro), Rio de Janeiro (Biblioteca Nacional), além da documentação eclesiástica espalhada por várias cidades mineiras como Piumhi, Itapecerica, Luz, Mariana, São João del Rei e Tiradentes.


			Após uma revisão da literatura relacionada à ocupação da nascente do São Francisco, Serra da Marcela e Quilombo do Ambrósio, ficou evidente a carência de obras de referência que pudessem ao menos lançar luz sobre possíveis fontes de pesquisa. Sendo assim foi preciso investigar todos os lugares suspeitos de guardarem documentos relativos ao Alto São Francisco no século XVIII. 


			O primeiro passo foi uma longa visita ao Arquivo Público Mineiro, onde foi feito um levantamento de tudo que se referia à ocupação da região pesquisada. A fonte de maior destaque foi a Revista do Arquivo Público Mineiro, Vol. I e II, 1988 que traz uma relação cronológica das doações de sesmarias em Minas Gerais, onde foram indicados os códices, folhas, datas das concessões ou das confirmações e o nome dos concessionários, o que permite verificar, de imediato, os ritmos de concessão. Foi publicada também, em 1914, uma lista geral e completa dos nomes de todas as pessoas que obtiveram cartas de sesmarias em Minas Gerais. 


			A partir desses dados foi possível fazer um rastreamento de todas as doações sesmariais feitas na nascente do São Francisco, Serra da Marcela e Quilombo do Ambrósio. O passo seguinte foi uma busca nos códices da seção colonial, visando saber o tamanho das sesmarias doadas, quem eram os sesmeiros, quais os bens que possuíam ou diziam possuir. Concluída esta parte fez-se necessário localizar geograficamente as referidas sesmarias, mas foi possível chegar a uma localização aproximada, pois as cartas de doações não especificavam o local exato da concessão, quanto mais distante dos centros povoados maior a imprecisão. Também serão utilizados alguns mapas cartográficos do Termo de São José del-Rei, com a finalidade de mostrar o ritmo da ocupação territorial das cabeceiras do São Francisco.  À medida que a cartografia das sesmarias doadas na região ia se concretizando, ficava evidente o ritmo da ocupação que ali se estabeleceu. 


			Também foi encontrado nos Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, o relatório de uma expedição feita pelo Mestre-de-Campo, Regente e Guarda-Mor Inácio Correia Pamplona e comitiva, aos sertões do Campo Grande em 1769. Através deste documento, foi possível identificar com maior proximidade o que realmente era o Alto São Francisco, ainda em meados do século XVIII. Trata-se de um relato feito para o governador de Minas Gerais, sobre a jornada de conquista do sertão2. É um documento anônimo referente “À Expedição do Campo Grande, Cayeté, Abayeté D. de Paracatu”. Faz parte da documentação produzida durante a gestão do governador e capitão-general das Minas Gerais no período de 1768 a 1773, José Luís de Meneses Castelo Branco e Abranches.


			Frente a esse quadro de uma nascente sociedade, fez-se mister procurar provas que dessem a certeza do momento exato da ocupação territorial da região.  Uma parcela até então inédita de fontes primárias foi encontrada na paróquia de Nossa Senhora do Livramento de Piumhi. Trata-se de documentos relativos a óbitos, casamentos e batizados, uma boa parte da documentação foi queimada na década de 1950. 


			O referido acervo do arquivo paroquial consta de:  Livro 001 – Registros de Óbitos 1815- 1822 – Sepultamentos dentro da Matriz de Nossa Senhora do Livramento de Piumhi – Minas Gerais. O livro possui cem folhas.  Livro 001 – Registros de Óbitos 1815-1855- Paróquia de Nossa Senhora do Livramento de Piumhi, com 196 folhas, mas com numeração praticamente indecifrável em algumas páginas já gastas pelo tempo. Neste não há referência se os sepultamentos foram feitos dentro da igreja. Livro 01 – Nascimentos da Freguesia de Piumhi- 1773-1816. Livro 01 - Registros de Casamentos de 1781 a 1816 e livro 02 - Registros de Casamentos de 1816 –1857, este com 145 folhas.  Quanto ao livro 01 dos registros de casamentos, os dados são incompletos e conforme uma capa ( página interna que aparece) foram retirados do livro de no 12, 15 e 16, (numeração antiga), os demais se perderam.


			Com os registros de óbitos procurou-se fazer um levantamento do número de pessoas que faleceram em cada ano compreendido entre 1815-1835. O que nos interessa é mostrar, que nesse período, já tínhamos número relativo de mortos na região. Esta é uma das provas de que realmente ela foi ocupada a partir da segunda metade do século XVIII. Embora não possam ser tomados de forma absoluta, esses dados nos levam a acreditar que muitos dos homens que morreram nas primeiras décadas do século XIX, viveram no Alto São Francisco nas últimas décadas do XVIII.


			 Mais seguros e de maior expressão são os registros de nascimento, esses sim dão prova cabal da ocupação da nascente do São Francisco, Serra da Marcela e Quilombo do Ambrósio. Foram computados os nascimentos anuais no período compreendido entre 1773-1800, embora, interessem apenas até o período de 1790.


			Um outro dado importante refere-se aos batizados. Foram encontrados apenas os livros da Paróquia de Piumhi, mesmo assim faltando muitas páginas. Apesar disso, os registros encontrados (1773-1791), dão um visão geral do que foi aquela sociedade na segunda metade do século XVIII. Através dos registros de batismo tornou-se possível identificar o número de nascimentos e o ano de cada um, os pais e os padrinhos, em alguns casos, estava especificado se eram escravos ou não. Por meio desses dados pode-se perceber também o ritmo de aumento populacional, o que dá uma ideia do avanço do povoamento na região. 


			Ainda no que se refere aos batizados, foram elaboradas tabelas com o nome do batizando, o dos pais, padrinhos e o mais interessante, é possível identificar em alguns casos, até quem era escravo, forro ou mesmo filho natural.


			Por fim, a análise foi centrada nos livros de casamentos, levantamento do número de casamentos anuais entre 1781-1831, embora para este trabalho sejam considerados apenas os dados até 1790. Um aspecto importante que precisa ser considerado é a carência de assistência espiritual em que aquelas pessoas viviam, sendo assim muitos casamentos ou não se realizavam, o que é menos provável, ou se realizavam em outros lugares ficando os registros dos mesmos onde eram feitos.


			No que se refere aos casamentos foi feito também um levantamento visando saber de onde eram os noivos, a fim de descobrir a naturalidade das pessoas que ocuparam as nascentes do São Francisco. Todos os dados citados até agora foram sistematizados em forma de tabelas, para melhor caracterizar as afirmações feitas.


			Também foram utilizados documentos referentes à produção agrícola e dízimos, mas a fragmentação da documentação dificultou em muito o andamento da pesquisa; as fontes utilizadas têm como referência as pesquisas do Professor Ângelo Carrara3.


			Estamos entendendo o conhecimento histórico, como interpretação e construção dos historiadores. Cada historiador olha a realidade social-histórica de um determinado lugar social, portanto, pode-se pensar numa multiplicidade de interpretações de um mesmo acontecimento. Em cada momento, os pesquisadores e as sociedades criam as suas próprias interpretações sobre tempos passados e criam documentos sobre esse tempo. 


			As narrativas dos historiadores são construídas partindo da interpretação de documentos que, por sua vez, são outras tantas representações da realidade. Assim como não há unanimidade quanto à interpretação dos conhecimentos históricos, não existe, certamente, uma única concepção sobre o que sejam os documentos históricos. Partindo dessas noções sobre o trabalho do historiador, a produção do conhecimento e sobre a ideologia com a qual o trabalho do pesquisador vem impregnado, propomos fazer uma abordagem mais específica de uma vertente historiográfica, a saber, a História Social, de forma a abordar a partir dela, o processo de ocupação e povoamento do Alto São Francisco4.


			A ideia é relacionar o processo de ocupação territorial do Alto São Francisco, com a vertente metodológica da História Social, recorrendo quando necessário, a aspectos econômicos, tendo pois, como linha condutora os tópicos relacionados à História Agrária5, de forma mais específica. Tentando sempre fazer uso do rigor científico e da postura adequada que se requer de um historiador frente às fontes que utiliza e aos textos que escreve. Ficou evidente, que o êxito deste trabalho dependerá das relações que forem estabelecidas com disciplinas afins, como Economia, Geografia Humana, História Agrária, Cartografia.


			Segundo Duby, o homem em sociedade, constitui o objeto final da pesquisa histórica. Só a necessidade da análise nos leva a dissociar os fatores econômicos dos políticos, ou dos mentais. É preciso captar as vinculações importantes, as relações significativas que nos fazem entender a totalidade de uma sociedade.6


			 A História Social tem, nos dados econômicos, uma indispensável coordenada de referência. Nenhum historiador poderia, hoje, negar que a estratificação social, a constituição dos grupos humanos, a estruturação das relações sociais entre grupos e indivíduos, possam ser estudadas, ou mesmo compreendidas, sem que se considerem as bases materiais da produção e distribuição do excedente econômico7. 


			Segundo Labrousse, a conjuntura apresenta-se como o pano de fundo do cenário social, embora não o determine diretamente, mas contribui para uma melhor explicação do mesmo. As repercussões sociais da conjuntura estão no centro da atenção da História Social8. Desta forma, cabe analisar o contexto em que foram doadas as terras devolutas do Alto S. Francisco, no período compreendido entre 1737 e 1790 do século XVIII, mostrando como a conjuntura daquela época contribuiu para o nascimento de uma sociedade agrária e rural.


			Enriquecimentos e empobrecimentos estão, invariavelmente, entre as consequências sociais da conjuntura econômica. É claro que, no comportamento de um grupo social, há muitos outros determinantes, além do interesse econômico, porém o estudo da base econômica é o ponto de partida indispensável. Neste sentido cabe-nos investigar como os aspectos econômicos da segunda metade do século XVIII, em Minas Gerais, influenciaram no processo de expansão territorial revelado pelas cartas de doação de sesmarias. 


			Sempre que nos referirmos ao termo grupo social, a definição deste será buscada na própria sociedade em estudo (uma sociedade agrária, rural e ainda em formação), o sentido filosófico, (classe social, ordem, estamento) comumente atribuído ao mesmo, não será adotado aqui. Uma vez que, o objetivo deste trabalho é analisar a ocupação e o povoamento de uma região específica: Alto S. Francisco (Nascente, Serra da Marcela e região do Campo Grande, esta última também designada Quilombo do Ambrósio).


			Definir o conteúdo da História Social e caracterizar a natureza das fontes utilizáveis são duas questões estritamente ligadas. A História Social é uma criação contínua, uma vez que o pesquisador escolhe suas fontes em função dos objetivos a que se propõe, mas inversamente, ao serem descobertos novos tipos ou novas séries de documentos, ou ainda, nova maneira de explorar a documentação, esses objetivos tornam-se precisos e se ampliam.


			A História Social, por um bom tempo ficou restrita ao estudo de movimentos sociais, principalmente o movimento operário. Nos últimos anos, porém, as ambições desta vertente historiográfica se ampliaram de forma progressiva, adquirindo ligações com disciplinas vizinhas. Com a Geografia Humana ou a Sociologia, deu-se um certo cruzamento de competências, uma vez que, a História Social tende a anexar o estudo do presente, enquanto reciprocamente, as outras ciências humanas não abandonam completamente o passado. Cada disciplina traz consigo suas hipóteses, sua linguagem, seus métodos, e cada uma utiliza as outras como ciência auxiliar, sendo, entretanto, todas elas complementares entre si. Neste trabalho, serão utilizados aspectos da história agrária (cartas de sesmarias e legislação sobre as concessões sesmariais) em especial, história econômica (o caráter da produção e a que ela se destinava) e demográfica (número de sesmeiros, de escravos, casamentos, batizados e óbitos), tendo sempre como pano de fundo a História Social.


			O domínio da História Social é, pois, muito vasto; é a leitura do passado sob um novo ângulo. Trata-se de fixar ao conjunto de atores, em vez de destacar indivíduos, em função do seu papel na vida local ou nacional. Trata-se, também, de delimitar os grupos estudados, precisar os temas de pesquisa e fazer um esforço para mensurar os fenômenos observados. É preciso, pois, achar os documentos e adaptar as fontes a uma problemática. 


			Uma das preocupações maiores da História Social é a prospecção das fontes. Ainda hoje se podem sempre descobrir documentos novos, e é preciso procurá-los sempre9. É muito importante no entanto, que se saiba delimitar o objeto de estudo e definir suas direções. Isso deve ser feito com precisão, pois, facilita a reunião de fontes e permite a análise com maior profundidade.


			Este trabalho tem como objetivo analisar as cartas de sesmarias que foram doadas na região da nascente do Rio São Francisco, Serra da Marcela e Quilombo do Ambrósio, visando mostrar como se estabeleceram ali os primeiros grupos humanos. Nesse sentido, entenda-se a princípio, a noção de grupo social está desprovida de sua ressonância filosófica. O que se pretende, não é classificar de forma hierárquica esse primeiro grupo de pessoas que, naquela região, se estabeleceram, mas perceber como se configurou inicialmente aquela sociedade. 


			Um dos principais objetos da História Social é a definição do conteúdo e dos caracteres dos grupos sociais. O que interessa para a análise da ocupação do Alto São Francisco é a definição dos caracteres do grupo social que inicialmente ali se instalou, para que se possa compreender com maior clareza o que os atraiu para a região, como viviam, o que produziam e que bases sustentavam aquela sociedade rural e agrária.


			O primeiro passo para a efetivação desta pesquisa foi a verificação da existência de documentação, e logo em seguida teve início uma busca constante, a fim de conhecer melhor o meio e a época a serem estudados. Foram abordados assuntos relacionados à evolução geral dos acontecimentos políticos, às tendências da economia e da demografia, a distribuição das terras devolutas, visando chegar a questionamentos e situações novas. Na verdade, logo de início se configurou o mapeamento de uma sociedade agrária, formada em terras até então devolutas, mas isso só foi possível porque as cartas de sesmarias davam a localização de cada propriedade e até mesmo o tamanho de cada uma, além disso, também especificavam a que se destinaria as terras, o que revelou a identidade de uma sociedade agrária, distante dos principais centros econômicos de Minas Gerais do século XVIII. 


			Um dos problemas enfrentados, foi ter domínio sobre toda a documentação que apareceu; foi necessário, para isso, limitar a amplitude da coleta de dados, de modo, que o objeto em evidência não se perdesse. Desta forma, tornou-se possível estudar uma zona geográfica relativamente pequena, revelando sua verdadeira identidade. Um fato interessante verificado foi que, em meio a tantas fontes, quando o recorte temporal e espacial ficou definido, a impressão que se tinha é que não havia nada relacionado à ocupação do Alto São Francisco. Os documentos pareciam terem-se escondido. Muitos pareciam perguntar e agora? O que você quer comigo? Ficavam evidentes também os lapsos de tempo em que a documentação se perdera. Não foram encontrados os dados relativos aos nascimentos, casamentos e óbitos no período compreendido entre 1737 a 1773. Ao que se sabe, esses documentos fizeram parte do arquivo morto de paróquias como a da cidade de Piumhi e Bambuí, mas foram destruídos.  A partir de 1773, já existem documentos relativos aos nascimentos, casamentos e óbitos da freguesia de Piumhi. No entanto, a documentação relativa às cartas de sesmarias e expedições feitas ao Alto São Francisco foi encontrada e abordada com relativa facilidade. Essa documentação faz parte do acervo do Arquivo Público Mineiro e da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.


			No período a ser analisado, 1737- 1790, ficou evidente a lentidão das transformações sociais. A princípio a sociedade formou-se a partir de incentivos e interesses governamentais. A formação inicial foi mantida, alterando apenas a forma de se adquirir as propriedades, que a princípio eram doadas por meio de cartas de sesmarias, e depois passaram a serem obtidas também através da compra, feita aos antigos sesmeiros e também por meio de herança.


			No que se refere ao trabalho com os documentos, neste caso as cartas de sesmarias, relatórios de expedições feitas para explorar a região, cartas reais, a crítica das fontes foi a base do método histórico. Às vezes é necessário fazer uma leitura dupla da documentação. As fontes constituem a princípio um testemunho sobre a percepção que os contemporâneos da época estudada tinham da organização, das relações sociais, de crenças e de usos coletivos. Apesar disso é preciso voltar-se para as fontes, visando obter delas aquilo que as mesmas não disseram. As cartas de sesmarias permitem com facilidade fazer um mapeamento da região Alto São Francisco e saber quais foram os primeiros donos da terra e o que iriam produzir ali, dão até a medida de cada propriedade; há uma grande imprecisão, porém, no que se refere à localização exata de cada uma, visto que as referências são muito vagas. Mas, o que é preciso questionar, é qual o valor dessas cartas, se normalmente eram feitas depois que os sesmeiros já estavam de posse da terra. Sem dúvida foram instrumentos legítimos de garantia de posse, mas como podemos ter certeza que os dados constantes daqueles documentos realmente eram verdadeiros? (Tamanho, a que se destinava a terra, bens do sesmeiro, etc.).


			A primeira etapa do trabalho em História Social consiste, pois, em reunir os documentos em classificá-los em séries homogêneas; o que implica, em numerosos casos, um duplo tratamento, primeiro para completar a documentação, em seguida para simplificá-la. Mas a preparação dos documentos não é senão um ponto de partida. Uma próxima etapa é necessária para conduzir a análise e seus resultados10.


			É impossível ler e ou copiar tudo. É preciso lidar com a documentação, analisando-a de forma a ter uma ideia exata do conjunto, mesmo que apenas uma parte tenha sido analisada. No que concerne às cartas de sesmarias, existem mais de seis mil exemplares, no entanto, foram utilizadas apenas as que foram doadas no Alto S. Francisco (Serra da Marcela, Quilombo do Ambrósio, região do Campo Grande) no período de 1737-1790. A partir dessa escolha tornou-se possível caracterizar as propriedades e os habitantes das mesmas, levando em conta o tamanho das propriedades, a atividade econômica, etc.


			O outro passo desta pesquisa é uma análise das condições materiais e da posição dos homens no seio daquela sociedade, que ora se configurava. Assim como faz a História Social, trata-se de estudar indivíduos fundidos na mesma massa e considerados como membros de uma coletividade, de modo que se torne possível depreender os caracteres gerais da estrutura social em evidência, visando é claro, reconstituir a imagem dessa sociedade, em relação estreita com a situação histórica. Acima de tudo, o que se quer é saber como se formaram os primeiros grupos sociais no Alto S. Francisco. De modo que, como se trata de uma sociedade estritamente rural e agrária, tem-se aí, a influência do patronato e de famílias influentes, como é o caso dos Pamplonas. 


			A finalidade de nossos esforços deve ser descobrir no passado, inclusive no mais recente, o que é latente, mais ou menos escondido. O sucesso do trabalho do historiador está na sua capacidade de compreender e de provocar interrogações. É preciso conhecer bem as características e a civilização da época estudada, saber como as instituições funcionavam, quais eram os usos e os costumes, preocupar-se até mesmo com a evolução da linguagem, uma vez que algumas palavras, com o tempo mudam de sentido, como é o caso da palavra sertão, que a princípio se referia apenas às terras afastadas do litoral.  É importante ter bem definido qual grupo social está sendo abordado, a fim de avaliar a sua importância na população e no processo de formação de uma sociedade destacando os fundamentos desta. 


			O que se propõe aqui é uma história–problema, viabilizada pela abertura da disciplina às temáticas e métodos das demais ciências humanas, num constante processo de alargamento de objetos e aperfeiçoamento metodológico.


			O campo específico a ser analisado é a ação dos homens que ocuparam a região do Alto São Francisco, seus interesses, motivações e forma de atuação. Assim procura-se enfatizar o grupo social de um determinado tempo e espaço (1737 a 1790, oeste de Minas) e os processos determinantes e resultantes de suas relações, visando entender a dinâmica social, em que aqueles homens estavam inseridos. Desse modo, o que se procura é recuperar a identidade social de um grupo de homens e mostrar a sua importância no processo de formação da sociedade do Oeste mineiro, fazendo desses atores sociais, sujeitos históricos reconhecidos.


			É válido ressaltar que a ideia de pesquisar um objeto com escala de análise reduzida (uma microrregião de Minas Gerais), representa antes, um ponto de partida para um movimento mais amplo em direção à generalização11.


			Toda a análise estará voltada para a questão da conquista e posse da terra, bem como para a ampliação de fronteiras e como esta se deu. A análise histórica deve, pois, contemplar os elementos que se associam a fim de que, seja possível uma explicação inteligível do processo histórico, destacando questões como:  o sistema sócio–econômico em questão, as condições de acesso à terra, as normas jurídicas que regem a propriedade, o meio geográfico e as condições de uso da terra, o perfil demográfico. 


			A preocupação com a agricultura e a organização social no campo acabou por desenvolver de maneira sistemática, novas abordagens, no plano da história regional e local, centradas no estudo das estruturas e das paisagens agrárias, bem como da organização do espaço rural. Revelar uma visão local e profunda, no quadro de uma região historicamente determinada, significa ir além daquilo que já se conhece, é mapear a expansão das fronteiras que culminou na destruição de populações negras e índias; é conhecer os sistemas de uso e posse da terra e sua evolução no tempo; apreender as hierarquias sociais,  os movimentos demográficos, os cultivos, os solos, os climas ou seja, as ações dos homens na transformação da paisagem; os processos de adaptação e de transformação do meio físico e as formas de organização social daí resultantes. 12


			A partir do foco de análise da História Social, pretende-se abordar no que se refere ao Alto São Francisco, aspectos relacionados ao povoamento, aos conflitos em torno da posse da terra, a partir da ocupação legal e da ocupação ilegal. Várias são as perguntas que aparecem no decorrer de uma pesquisa, mas algumas merecem maior atenção. Na pesquisa específica sobre a ocupação do Alto São Francisco é preciso saber: Como se constituiu o perfil fundiário da região? Como se deu o processo de avanço das fronteiras?


			De modo geral, no Brasil colônia, os dados disponíveis confirmam a tendência à concentração social da propriedade, o que não impede que tenha sido ponderável a presença de uma camada pobre de trabalhadores livres, com ou sem terras, com ou sem escravos, mas, com papel decisivo na tarefa de desbravar e ocupar determinadas áreas.


			A partir das articulações internas dos elementos que constituem o objeto de estudo, é que se organiza a estratégia de pesquisa, nesse caso, é importante ter clareza de aspectos como: o uso da terra, resultante da relação homem / natureza mediada pelas técnicas; a posse da terra mediada pelo direito (normas vigentes, socialmente constituídas).13


			Segundo M.Y. Linhares (1987), no Brasil, são conhecidos três grandes sistemas agrários dos primeiros séculos da colônia e que influíram nas diferenciações regionais: a grande lavoura, o pastoreio e a pequena lavoura. Todos se caracterizam pela ausência da prática de refertilização dos solos. No caso do Alto São Francisco é possível identificar uma mistura de pastoreio e pequena lavoura, com destaque para produção visando a subsistência (milho, tubérculos, frutos da tradição indígena, criação de animais domésticos) e criação de gado. Os fatores físicos tornam-se ainda mais decisivos, quando consideradas as condições de povoamento (disperso, rarefeito e lento), o que reflete bem a situação do Alto São Francisco durante o século XVIII. É preciso   pois, considerar ainda, certas variáveis como movimento populacional, maior ou menor solicitação de cartas de sesmarias, resistência oferecida por quilombolas, interesse das autoridades da província em ocupar a região.


			No caso do Alto São Francisco no século XVIII, é cabível a citação de M.Y. Linhares: “Quando a população é esparsa e existe terra abundante e não controlada, a hierarquia social só pode ser mantida através do controle pessoal e direto sobre os membros da classe abaixo”14, resultando determinadas práticas e posturas, introduzidas de modo a impedir o acesso à terra das pessoas mais pobres. Daí a região ser governada por um Mestre de Campo, Inácio Correia Pamplona, que tinha permissão para conceder sesmarias a quem desejasse. As doações só eram feitas aos sesmeiros que tivessem determinadas posses (escravos, animais, riqueza).


			A própria distância em relação aos centros comerciais é um outro fator que deve ser destacado. Inicialmente, a produção de certos produtos (perecíveis) não era compatível com as distâncias, sendo os mesmos produzidos apenas para a subsistência, e não para o comércio, por isso a importância assumida pela criação de gado na região. É notório que as características do solo também eram mais propícias à pecuária.


			A ampliação de fronteiras no Alto São Francisco, deve-se também ao uso predatório dos recursos naturais, além disso é bom destacar a abundância de terras não-apropriadas (devolutas) e a escassez de mão-de-obra. Assim, a abundância de terras favoreceu a concentração nas mãos de poucos, criando uma espécie de monopólio, uma vez que, alguns sesmeiros mais influentes conseguiam extensas propriedades para si e também para todos os seus familiares.
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